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Resumo  
Este estudo analisa a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) sob a perspectiva das dimensões de acessibilidade 
de Sassaki (2019), focando em tecnologias inovadoras para inclusão de pessoas com deficiência. 
Utilizando dados de 2019 a 2023 do portal de periódicos da CAPES, empregou-se revisão sistemática 
para explorar acessibilidade instrumental, metodológica, programática e natural. Identificou-se 
progresso na aplicação da LBI, com destaque para tecnologias assistivas e eliminação de barreiras. 
Inovações incluem dispositivos de mobilidade, apps de acessibilidade digital e estratégias pedagógicas 
inclusivas, contribuindo para a promoção de uma sociedade mais inclusiva conforme a LBI. 
Palavras-chave: Lei Brasileira de Inclusão; Acessibilidade; Pessoas com Deficiência. 
 
 

Abstract 
This study analyzes the Brazilian Inclusion Law (LBI) from the perspective of accessibility dimensions 
proposed by Sassaki (2019), focusing on innovative technologies for the inclusion of people with 
disabilities. Using data from 2019 to 2023 from the CAPES periodicals portal, a systematic review was 
conducted to explore instrumental, methodological, programmatic, and natural accessibility. 
Progress in the implementation of the BIL was identified, with emphasis on assistive technologies and 
the elimination of barriers. Innovations include mobility devices, digital accessibility apps, and inclusive 
pedagogical strategies, contributing to the promotion of a more inclusive society in accordance with 
the BIL. 
Keywords: Brazilian Inclusion Law; Accessibility; People with Disabilities. 
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Introdução 

A Lei 13.145/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Brasil, 2015), foi incorporada como emenda constitucional no Brasil com objetivo central de 

garantir a efetivação dos direitos assegurados pela Convenção Internacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência (ONU, 2006), cobrindo direitos fundamentais como vida, saúde, 

educação, e direitos específicos como transporte e acessibilidade. Portanto, a referida Lei 

provocou alterações significativas na legislação brasileira, introduzindo medidas como auxílio 

à inclusão no mercado de trabalho e cotas de acessibilidade em diversos setores. 

Na LBI, são estabelecidas diretrizes cruciais para a eliminação das barreiras de 

acessibilidade, visando assegurar a igualdade de oportunidades e o pleno exercício da 

cidadania para todas as pessoas, independentemente de suas habilidades. Em seu artigo 3º, a 

LBI (Brasil, 2015) identifica seis categorias de barreiras que devem ser superadas. Pode-se 

dizer que as barreiras identificadas na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) refletem as sete 

dimensões de acessibilidade delineadas por Sassaki (2019), a saber: arquitetônica, atitudinal, 

comunicacional, instrumental, metodológica, programática e natural (Sassaki; Morais, 2021) 

Estas dimensões, que abrangem diversos campos de atividade humana como trabalho, 

educação e lazer, são essenciais para a superação das barreiras sociais e são agora 

mandatórias por lei, refletindo o compromisso com o paradigma da inclusão (Abreu et al., 

2020; Porte et al., 2022). 

 Em seguida, será discutido, a partir de revisão sistemática de literatura, o uso de 

tecnologias inovadoras como meio de superar os desafios enfrentados por esse público. A 

problemática abordada envolve a efetiva implementação das políticas de inclusão 

estabelecidas pela LBI e a identificação de avanços tecnológicos que possam contribuir para 

a promoção da acessibilidade e da participação plena das pessoas com deficiência na 

sociedade. 

Esta legislação marca um avanço na promoção da igualdade de oportunidades, 

autonomia e acessibilidade para pessoas com deficiência (Gadelha et al., 2022; Rocha; Oliveira, 

2022). Embora não aborde todas as facetas da diversidade humana, preenche uma lacuna 

importante no direito brasileiro, trazendo inovações que orientam a sociedade para a inclusão 

e cidadania plena de todos, independentemente de suas capacidades. Um aspecto inovador 

da LBI é a redefinição do conceito de "deficiência", que passa a de uma condição biológica 
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estática para uma consequência de ambientes inacessíveis, enfatizando a necessidade de 

remover barreiras para assegurar cidadania plena (Figueiredo, 2021). 

Acessibilidade arquitetônica 

A acessibilidade arquitetônica, conforme descrito por Sassaki (2019), envolve a 

remoção de barreiras físicas tanto em ambientes internos e externos de construções quanto 

em espaços urbanos. Esta dimensão abrange desde espaços internos de edifícios (como 

residências e comércios) até a infraestrutura urbana e mobiliário, incluindo também 

adaptações em transportes. 

Sassaki (2019) destaca adaptações específicas na área educacional, como guias 

rebaixadas nas calçadas das escolas, caminhos acessíveis, portas largas, sanitários adaptados 

e mobiliário apropriado. Essas adaptações visam tornar os ambientes escolares mais 

acessíveis para todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiência. Esses exemplos estão 

em total conformidade com as diretrizes estabelecidas na Lei Brasileira de Inclusão (LBI) em 

relação à acessibilidade arquitetônica. 

A LBI, em seus diversos artigos, enfatiza a importância da acessibilidade em ambientes 

físicos, estabelecendo normas para garantir a inclusão de pessoas com deficiência. O Artigo 

16 estabelece que programas e serviços de habilitação e reabilitação devem garantir 

acessibilidade em todos os ambientes e serviços. O Artigo 28, por sua vez, destaca a 

responsabilidade do poder público em assegurar a acessibilidade em edificações, ambientes 

e atividades relacionadas à educação. Além disso, o Artigo 44 aborda a acessibilidade em 

locais como teatros, cinemas, auditórios, estádios e outros espaços de entretenimento. A LBI 

também abrange hotéis, pousadas, estacionamentos, projetos arquitetônicos, construções, 

reformas, intervenções em vias públicas e muito mais, garantindo que a acessibilidade 

arquitetônica seja uma prioridade em diversos contextos da sociedade (Brasil, 2015). 

É importante destacar a interconexão entre as orientações de Sassaki sobre 

acessibilidade arquitetônica e as disposições da Lei Brasileira de Inclusão. Essa sinergia 

reforça a importância de um design inclusivo em vários ambientes, desde espaços 

educacionais a instalações públicas e privadas. As adaptações razoáveis sugeridas por Sassaki 

(2019), quando implementadas conforme os artigos da LBI (Brasil, 2015), não apenas 

cumprem com as obrigações legais, mas também promovem uma sociedade mais acolhedora 

e acessível para todos. Este alinhamento entre teoria e legislação ressalta a necessidade 

contínua de conscientização e ação para a inclusão efetiva de pessoas com deficiência. 
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Acessibilidade atitudinal 

Segundo Sassaki (2019), o objetivo da acessibilidade atitudinal é superar obstáculos 

que surgem de preconceitos, estigmas, estereótipos e atos discriminatórios. Na esfera 

educacional, isso engloba a implementação de ações de conscientização com o propósito de 

encorajar a inclusão de estudantes que apresentam diferenças variadas. Um dos desafios é 

ter a atitude de empoderar as pessoas com deficiência para o exercício de sua cidadania, 

como nos afirma Sassaki (2007, p. 10): 

 
as pessoas com deficiência estão dizendo: “Exigimos que tudo que se refira a nós 
seja produzido com a nossa participação. Por melhores que sejam as intenções das 
pessoas sem deficiência, dos órgãos públicos, das empresas, das instituições sociais 
ou da  sociedade  em  geral,  não  mais  aceitamos  receber  resultados  forjados  à  
nossa  revelia, mesmo que em nosso benefício”. 

 

A Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015) endossa essa visão, abordando a 

acessibilidade atitudinal em diversos artigos. Estes incluem o direito à igualdade de 

oportunidades (Art. 4º), à proteção contra discriminação (Art. 5º), ao reconhecimento da 

capacidade civil (Art. 6º), à prioridade na efetivação dos direitos (Art. 8º), ao atendimento 

prioritário (Art. 9º), e à consideração preferencial em processos seletivos educacionais. Esta 

abordagem legislativa ressalta a importância de combater a discriminação em todas as 

esferas, ampliando a inclusão além das questões de deficiência. 

Acessibilidade comunicacional 

A acessibilidade comunicacional, definida por Sassaki (2019), refere-se ao acesso livre 

de barreiras na comunicação, abrangendo comunicação interpessoal (como fala, gestos, 

línguas de sinais), escrita (incluindo Braille e tecnologias assistivas), e comunicação a distância 

(telefone, internet, etc.). 

No contexto educacional, Sassaki (2019) enfatiza a importância da acessibilidade 

comunicacional, que inclui ações como o ensino de Língua Brasileira de Sinais (Libras), o uso 

de Braille, letras ampliadas, a disponibilização de computadores para pessoas com restrições 

motoras e o uso de recursos visuais para facilitar a comunicação, atendendo a diferentes 

estilos de aprendizagem. Essas estratégias visam assegurar a igualdade de acesso à 

informação e à comunicação para todos os indivíduos, independentemente de suas 

necessidades (Moreira Guedes et al., 2023) 
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As diretrizes da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) estão alinhadas com esses 

princípios de acessibilidade comunicacional. Os artigos da LBI que abordam essa dimensão 

estabelecem diretrizes específicas para garantir a acessibilidade comunicacional em uma 

variedade de contextos. Por exemplo, o Artigo 44 determina que todas as sessões de cinema 

devem oferecer recursos de acessibilidade, enquanto o Artigo 30 estipula que processos 

seletivos para ingresso e permanência nos cursos devem disponibilizar provas em formatos 

acessíveis e tradução completa do edital em Libras. Além disso, o Artigo 48 exige que veículos 

de transporte coletivo possuam sistemas de comunicação acessível, e o Artigo 63 estabelece 

a acessibilidade em sítios da internet mantidos por empresas e órgãos de governo. Esses são 

apenas alguns exemplos que demonstram o compromisso da LBI com a inclusão de pessoas 

com deficiência na sociedade, abrangendo desde o ensino até a comunicação em meios de 

transporte, internet e eventos culturais. 

Em suma, a acessibilidade comunicacional, conforme Sassaki (2019), é vital para a 

igualdade no acesso à informação e comunicação, principalmente na educação. Ações como 

ensinar Libras, Braille, soroban, utilizar fontes ampliadas e tecnologias assistivas são 

fundamentais para a inclusão educacional. Estas medidas, alinhadas à Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI), reforçam a construção de uma sociedade inclusiva, destacando a relevância da 

acessibilidade comunicacional em vários aspectos da vida (Perdigão et al., 2023; Wobeto, 

2020). 

Acessibilidade instrumental 

A acessibilidade instrumental, definida por Sassaki (2019), envolve o acesso sem 

barreiras a instrumentos, ferramentas e tecnologias, essenciais para a realização de 

atividades em diversos campos. Esta abordagem inclui uma variedade de tecnologias 

assistivas e de informação, melhorando instrumentos convencionais para acessibilidade 

(Sassaki, 2019; Forchetti, 2022). 

Na Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015), a acessibilidade instrumental é contemplada 

no artigo 30, que aborda processos seletivos educacionais, exigindo recursos de 

acessibilidade e tecnologia assistiva adequados às necessidades dos candidatos. Essencial 

para a promoção da inclusão e igualdade de oportunidades, a acessibilidade instrumental 

garante a participação integral de todos na sociedade, educação e vida profissional. A 

legislação brasileira reforça esse compromisso, destacando a importância do acesso 
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equitativo a recursos de acessibilidade e tecnologia assistiva, contribuindo para uma 

sociedade mais inclusiva (Marchesan, 2022). 

Acessibilidade metodológica 

A acessibilidade metodológica, segundo Sassaki (2019, p. 151), refere-se ao "acesso 

sem barreiras nos métodos, teorias e técnicas" em diversos campos. Isso inclui a adoção de 

novas metodologias, instruções baseadas nas teorias das inteligências múltiplas, 

consideração de estilos de aprendizagem diversos, novos conceitos de aprendizagem e 

avaliação, treinamento de recursos humanos, execução de tarefas com ergonomia, 

redefinição de fluxogramas e promoção do empoderamento.  

No contexto educacional, a dimensão metodológica aborda a maneira como os 

métodos de ensino são adaptados para atender às necessidades de diversos estudantes, 

incluindo aqueles com deficiência. Isso inclui a consideração de diferentes estilos de 

aprendizagem e a aplicação da teoria das inteligências múltiplas (Amaral et al., 2020; Barbosa 

et al., 2020). De acordo com Sassaki (2019), essa abordagem pedagógica requer não apenas 

o entendimento desses conceitos, mas também a disponibilidade de materiais didáticos 

adaptados que possam atender às demandas variadas dos alunos.  

Além disso, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) define diretrizes para tornar os processos 

seletivos educacionais mais acessíveis, considerando as necessidades linguísticas de pessoas 

com deficiência, através de recursos como atendimento prioritário e materiais adaptados, 

incluindo traduções para Libras. Essas ações buscam promover a igualdade de acesso à 

educação, removendo barreiras linguísticas. A abordagem, apoiada tanto por Sassaki quanto 

pela legislação, enfatiza a necessidade de adaptar métodos de ensino e fornecer materiais 

didáticos inclusivos, assegurando oportunidades educacionais equitativas para todos os 

estudantes. Em síntese, a acessibilidade metodológica, conforme enfatizada por Sassaki 

(2019), envolve a adoção de métodos inovadores, adaptação de técnicas para as necessidades 

individuais e a promoção de práticas pedagógicas inclusivas. Esta abordagem, apoiada pela 

Lei Brasileira de Inclusão, transcende a educação, abarcando áreas como habilitação, 

reabilitação e participação social (Amaral et al., 2020; Barbosa et al., 2020; Sassaki, 2019). 

Acessibilidade programática 

A acessibilidade programática, conforme definida por Sassaki (2019), abrange a 

eliminação de barreiras em textos normativos, como leis, normas de serviço e políticas 
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organizacionais. No contexto educacional, isso implica revisar programas, regulamentos e 

políticas escolares para garantir que não haja barreiras invisíveis que possam limitar a 

participação de todos os alunos, independentemente de terem deficiência ou não (Sassaki, 

2019). 

Em resumo, as políticas e regulamentos escolares devem ser inclusivos, garantindo 

igualdade de oportunidades e participação para todos os alunos. A Lei Brasileira de Inclusão 

(Lei nº 13.146/2015) estabelece orientações relacionadas à acessibilidade programática em 

diversos artigos, abrangendo aspectos como educação inclusiva (Art. 28), formação de 

professores (Art. 28, XI), oferta de tecnologia assistiva (Art. 28, VI e XII), acessibilidade em 

conteúdos curriculares (Art. 28, XIV), e muitos outros, abarcando áreas como habitação, 

trabalho e transporte. 

Compreende-se assim, que a acessibilidade programática, segundo Sassaki (2019), 

envolve o acesso a barreiras ocultas em textos normativos como leis e políticas, muitas vezes 

não percebidas por quem não tem deficiências. Para pessoas com deficiência, essas barreiras 

são evidentes, afetando sua vida diária. Por isso, a participação ativa dessas pessoas na 

criação e avaliação de políticas é essencial, já que elas são especialistas em suas próprias 

experiências. A Declaração de Maastricht (1993) sublinha essa perspectiva, reconhecendo a 

expertise das pessoas com deficiência. Assim, a inclusão efetiva delas nas decisões é crucial 

(Borges; Steil, 2023). 

Acessibilidade natural 

A acessibilidade natural, segundo Sassaki (2019), refere-se ao acesso sem barreiras em 

espaços naturais, incluindo áreas públicas e privadas. Esta abordagem busca soluções que 

permitam às pessoas com deficiência desfrutar da natureza sem prejudicar o ecossistema, 

integrando acessibilidade e conservação ambiental.  

A participação de pessoas com deficiência em atividades externas e em carreiras 

relacionadas exige acessibilidade no ambiente natural, que deve ser planejada de forma 

sustentável. O ambiente natural, com suas próprias barreiras, demanda ações para torná-lo 

acessível, permitindo às pessoas com deficiência interagir com a natureza sem prejudicá-la. 

Essa abordagem visa garantir que essas pessoas possam desfrutar de espaços como praias e 

parques. Um exemplo prático é a adaptação de praias com esteiras especiais que facilitam o 

acesso ao mar para quem usa cadeira de rodas, assegurando a inclusão sem impactar 

negativamente o meio ambiente (Spigel, 2022). 
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Embora a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) não a mencione explicitamente, os princípios 

gerais de inclusão da lei apoiam a criação de ambientes naturais acessíveis, ressaltando que a 

acessibilidade natural faz parte de um esforço mais amplo para a inclusão em todas as áreas 

da sociedade.  

Após essa breve descrição das dimensões de acessibilidade propostas por Sassaki 

(2019) e presentes na legislação brasileira, faz-se necessário evidenciar que a Lei Brasileira de 

Inclusão (Brasil, 2015) fundamenta a acessibilidade no conceito de Desenho Universal (Góes; 

Costa, 2022), segundo o qual produtos e ambientes devem ser acessíveis a todos, sem 

necessidade de adaptações específicas, incluindo o uso de tecnologia assistiva (Art. 3º). 

Quando o desenho universal não é viável, a lei prevê a "adaptação razoável" para garantir 

igualdade de direitos e liberdades (Art. 55 § 2º). A LBI também enfatiza a responsabilidade do 

poder público em fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico para a prevenção e 

tratamento de deficiências e o desenvolvimento de tecnologias assistivas (Art. 77). 

A tecnologia assistiva, conforme a LBI, abrange produtos e serviços que aumentam a 

autonomia e inclusão social das pessoas com deficiência (Art. 3º). Segundo Galvão Filho 

(2013), essas tecnologias são essenciais na educação e no favorecimento de habilidades 

pessoais, contribuindo para um paradigma educacional que valoriza a diversidade. 

A LBI ainda estipula o incentivo à pesquisa e inovação em tecnologias para melhorar o 

acesso das pessoas com deficiência à informação, comunicação e serviços, promovendo a 

acessibilidade em computação e websites, especialmente em serviços governamentais 

eletrônicos (Art. 78). 

Face ao exposto, este estudo visa examinar artigos publicados em língua portuguesa, 

no Portal de Periódicos da CAPES, entre os anos de 2019 e 2023, que abordem as metodologias 

e tecnologias que fomentam a inclusão de pessoas com deficiência. O objetivo é ampliar a 

compreensão e aplicação dos princípios de acessibilidade, por meio de uma revisão 

sistemática de literatura que destaca soluções inovadoras para construir uma sociedade mais 

inclusiva. 

Os resultados desta pesquisa destacam as principais tendências identificadas nas 

pesquisas selecionadas. Espera-se que este estudo forneça contribuições valiosas para a 

promoção da acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência, alinhando-se aos 

princípios estabelecidos pela LBI e às demandas de uma sociedade cada vez mais inclusiva. 
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Procedimentos Metodológicos 

Com o intuito de verificar os relatos acadêmicos acerca do cumprimento dos artigos 

77 e 78 da LBI (BRASIL, 2015), foi realizada uma revisão sistemática de literatura. Procedeu-

se, portanto, com um levantamento no portal de Periódicos da Capes, dos artigos publicados 

nos últimos 5 anos (2017-2023), usando como palavras-chave: “tecnologias” e as dimensões 

da acessibilidade (Atitudinal, Arquitetônica, Metodológica, Instrumental, Programática, 

Comunicacional, Natural), publicadas em língua portuguesa. Foram encontradas 63 

publicações, a partir deste levantamento com as palavras-chave na plataforma de periódicos 

da Capes, os artigos foram analisados quanto aos seus objetivos, resultado e tecnologia 

proposta na pesquisa.  

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Arquitetônica 

No levantamento das pesquisas sobre tecnologias na acessibilidade arquitetônica pelo 

Portal de Periódicos da Capes, foram apontados 7 estudos, ao analisá-los, optou-se em dividi-

los em dois contextos. Primeiro, estudos que desenvolveram tecnologias específicas para 

acessibilidade: Monteiro da Silva (2018) criou o aplicativo "Dá pra ir?" para mapeamento de 

ambientes acessíveis, e Ribeiro (2021) analisou o uso de Tecnologia Assistiva para Educação 

Inclusiva, embora seu foco não seja arquitetônico. 

O segundo grupo inclui pesquisas que não propuseram tecnologias específicas, mas 

abordaram aspectos importantes da acessibilidade arquitetônica. Andrade (2020) analisou 

políticas de acessibilidade no IFAP; Souza (2022) e Cunha Neto (2020) focaram em 

sensibilização para o Design Universal e avaliação de normas técnicas, respectivamente; e 

Rodrigues (2021) investigou a expansão do conhecimento em acessibilidade entre 

profissionais de arquitetura e engenharia. Assim, somente uma pesquisa propôs uma 

tecnologia específica para a acessibilidade arquitetônica, enquanto as outras enfocaram em 

questões relacionadas sem desenvolver tecnologias específicas. 

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Atitudinal 

Foram apresentadas pela plataforma sete pesquisas relacionadas às palavras-chave 

“Tecnologias” e “Acessibilidade Atitudinal” no portal de periódicos da Capes. 

No âmbito da acessibilidade atitudinal, Ferreira (2021), Costa (2021) e Medeiros (2019) 

analisaram as barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência. Ferreira (2021) investigou 

acessibilidade e inclusão social em instituições de ensino superior, destacando desafios 

relacionados a recursos limitados, conscientização na comunidade acadêmica e políticas de 
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acessibilidade. Costa (2021), apesar de ter sido indicado pela plataforma como acessibilidade 

atitudinal, enquadra-se muito mais na comunicacional e metodológica, já que se concentrou 

na acessibilidade digital em sites educacionais, enfatizando ferramentas como ampliação de 

fonte, cabeçalho indicativo e alto contraste. Medeiros (2019) revisou a inclusão de estudantes 

com deficiência em Institutos Federais, identificando melhorias necessárias na acessibilidade 

arquitetônica e na formação de professores. 

No campo das tecnologias, Fraz (2020), Cerutti (2020) e Oliveira Aguiar (2021) 

exploraram produtos e serviços para melhorar a acessibilidade e inclusão social de pessoas 

com deficiência. Fraz (2020) compartilhou informações sobre tecnologias assistivas na 

internet, como VLibras e Speechnotes. Cerutti (2020) abordou a regulamentação e 

implementação de tecnologias assistivas no Ensino Superior para sujeitos surdos. Oliveira 

Aguiar (2021) discutiu o impacto das políticas de inclusão e o uso de recursos digitais, como 

softwares leitores de tela e interpretação em Libras. 

Essas pesquisas, apesar de terem sido direcionadas pela plataforma como 

acessibilidade atitudinal, abrangem outras dimensões como a metodológica, comunicacional 

e programática, mas não deixam de destacar a importância da conscientização e da mudança 

de atitude em prol da eliminação das barreiras, tanto por meio de políticas inclusivas e 

tecnologias assistivas na promoção da inclusão e acessibilidade para pessoas com deficiência. 

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Comunicacional 

O portal de periódicos da Capes identificou oito pesquisas sobre acessibilidade 

comunicacional, enfatizando o papel das tecnologias nesse contexto. Souza (2018) melhorou 

a acessibilidade em materiais educativos no Instituto Federal do Amazonas (IFAM), 

produzindo materiais inclusivos com áudio, audiodescrição e Libras. Fernandes (2020) 

destacou recursos tecnológicos, como audiodescrição, pranchas de comunicação e Libras, 

para promover a autonomia de pessoas com deficiência, especialmente na educação. Lopes 

(2022) adaptou materiais educativos no ensino superior com legendas, audiodescrição e 

tradução em Libras. 

Barbosa (2018) inovou com a janela de Libras em vídeos de humor no YouTube para a 

inclusão de surdos. Fraz (2020) abordou problemas de acesso à informação em ambientes 

virtuais, enfatizando tecnologias como VLibras, Speechnotes e Transcriber para o WhatsApp. 

Cerutti (2020) analisou a regulamentação e implementação de tecnologias no Ensino Superior 
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para sujeitos surdos. Tavares (2022) explorou a cooperação na EaD para inclusão de pessoas 

com deficiência visual, destacando leitores de tela e sintetizadores de voz. 

Essas pesquisas evidenciam a importância das tecnologias na acessibilidade 

comunicacional, seja na educação, entretenimento online ou EaD, impactando positivamente 

a vida das pessoas com deficiência. 

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Instrumental 

No portal de Periódicos da Capes, o filtro "Tecnologia" e "Acessibilidade Instrumental" 

encontrou apenas a pesquisa de Habowski (2020). Essa pesquisa aborda o Programa Um 

Computador por Aluno (PROUCA) e seu impacto na inclusão digital no contexto educacional 

brasileiro. Ela investiga como o PROUCA influencia a pedagogia e a integração social por meio 

de laptops educacionais. Os resultados indicam que, apesar da distribuição de recursos para 

acessibilidade digital, são necessários esforços adicionais para promover o conhecimento, 

avaliação e integração social dessas tecnologias em diferentes contextos pedagógicos. 

A pesquisa destaca a importância de uma abordagem mais holística e humana na 

implementação de tecnologias na educação. Ela sugere que a mera disponibilidade de 

recursos tecnológicos não é suficiente para garantir um impacto positivo significativo na 

aprendizagem e inclusão. A relação com a acessibilidade instrumental é enfatizada, 

ressaltando a necessidade de considerar as interações humanas e contextuais para uma 

integração tecnológica eficaz no ambiente educacional. 

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Metodológica 

A partir das palavras-chave "tecnologias" e "acessibilidade metodológica", foram 

encontradas 26 pesquisas na plataforma de periódicos da Capes. No entanto, ao analisá-las, 

muitas delas abordam outras dimensões de acessibilidade, conforme descrito abaixo. 

A acessibilidade metodológica é explorada por Haas (2023) e Couto Pimentel (2021), 

investigando estratégias de ensino inclusivo no contexto do ensino remoto. Rodrigues (2022) 

aplica plugins interativos no Moodle para tornar o ensino de literatura mais dinâmico. Os 

demais estudos apontados a partir do filtro colocado, têm uma relação direta com outras 

dimensões, provavelmente por ter a dimensão metodológica um perfil transversal com as 

outras. 

Na dimensão atitudinal, estudos como os de De Souza (2022) e Cerutti (2020) enfocam 

a necessidade de atitudes inclusivas na educação, especialmente para alunos surdos. Tuma 

(2023) se destaca na dimensão arquitetônica, com um projeto de bairro inteligente focado na 
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mobilidade de deficientes visuais. Na dimensão instrumental, por sua vez, pesquisadores 

como Ayala (2019) e Machado (2020) desenvolvem softwares para tradução e ensino em 

LIBRAS, melhorando a comunicação e o aprendizado. 

Estudos de Veloso (2023) e Lisboa (2019) refletem a acessibilidade programática, 

adaptando tecnologias assistivas a cursos de educação a distância. A acessibilidade 

comunicacional é abordada por Santos (2020), avaliando a acessibilidade de sites 

governamentais para usuários surdos, e Cavalcante (2020), discutindo a audiodescrição em 

materiais didáticos. 

Essas pesquisas demonstram a diversidade e complexidade das abordagens 

necessárias para promover a inclusão em vários contextos. Destacam-se pesquisas como a de 

Ayala (2019) sobre softwares de tradução para LIBRAS, Cavalcante (2020) sobre 

audiodescrição em materiais didáticos, Tuma (2023) com bengalas eletrônicas em cidades 

inteligentes e Veloso (2023) sobre tecnologias assistivas em EaD para deficientes visuais, que 

desenvolvem e aplicam tecnologias específicas para melhorar a acessibilidade. Outro grupo 

de pesquisas, como Haas (2023), Couto Pimentel (2021) e Siems-Marcondes (2019), concentra-

se em métodos, teorias e técnicas para promover a acessibilidade, sem se prender a uma 

tecnologia específica. 

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Programática 

As palavras-chave “tecnologias” e “acessibilidade programática” na plataforma de 

periódicos da Capes, direcionaram para dois artigos: De Souza (2022) e Maciel (2023). No 

entanto, após análise o artigo de Maciel (2023) foi excluído por não ter relação direta com a 

temática aqui proposta. Permanecendo apenas o primeiro, este artigo foca na acessibilidade 

de materiais didáticos para alunos surdos na plataforma "Se Liga Na Educação". O objetivo 

principal é avaliar a eficácia de videoaulas bilíngues (Libras e Português) no ensino remoto. 

Os resultados apontam avanços na inclusão linguística, mas também revelam lacunas 

significativas na oferta de conteúdos e na acessibilidade das informações, como a falta de 

legendas em português nos vídeos e limitação de disciplinas ensinadas apenas em português 

e Libras. 

Essas lacunas destacam problemas relacionados à acessibilidade programática, 

conforme definida por Sassaki (2019) e Borges e Steil (2023). A ausência de uma 

implementação detalhada e abrangente de políticas inclusivas em plataformas educacionais 
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digitais cria barreiras invisíveis, impedindo o acesso equitativo dos alunos surdos a uma 

educação inclusiva e completa. Isso reflete a necessidade urgente de revisão e melhoria nas 

estratégias de inclusão digital e educacional para alunos surdos. 

Pesquisas e Tecnologias sobre Acessibilidade Natural 

As palavras-chave "tecnologias" e "acessibilidade natural" na plataforma de 

periódicos da Capes levaram a quatro artigos: Pereira (2021), Cunha (2023), Junior (2020) e 

Santos (2021). No entanto, é importante destacar que nenhuma dessas pesquisas está 

diretamente relacionada à dimensão da acessibilidade natural, conforme definida por Sassaki 

(2019). Essa dimensão se refere ao "acesso sem barreiras nos espaços criados pela natureza" 

e visa permitir que pessoas com deficiência desfrutem da natureza sem adaptações que 

possam afetar o ecossistema. 

Após uma análise mais detalhada, constatou-se que os estudos abordam outras 

dimensões da acessibilidade. Pereira (2021) trata da acessibilidade atitudinal e comunicacional 

nas escolas públicas para pessoas surdas, destacando a importância da conscientização e de 

intérpretes de Libras. Cunha (2023) aborda a acessibilidade instrumental e metodológica no 

ensino de ciências naturais com jogos online e TICs. Junior (2020) foca na acessibilidade 

instrumental e comunicacional, desenvolvendo software para equações matemáticas 

acessíveis a estudantes com deficiência visual. S. Santos (2021) discute a acessibilidade 

comunicacional no acesso a serviços de saúde por usuários surdos durante a pandemia, 

destacando desafios na tradução para Libras. 

Cada pesquisa contribui para promover a inclusão e igualdade de oportunidades para 

pessoas com deficiência em diferentes áreas, enfatizando a importância de considerar várias 

dimensões da acessibilidade para criar sociedades mais acessíveis e inclusivas. A dimensão 

natural foi adicionada muito recente no escopo das dimensões da acessibilidade por Sassaki 

(2019) e, provavelmente, em virtude disso as pesquisas não abordam ainda essa terminologia.  

Considerações Finais 

Neste estudo, evidenciou-se a importância das tecnologias inovadoras na aplicação 

eficaz da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) nas dimensões de acessibilidade propostas por 

Sassaki (2019). Baseado na análise de estudos publicados no portal de periódicos da Capes 

entre 2019 e 2023, nossa pesquisa revelou insights valiosos sobre como essas tecnologias 

promovem a inclusão de pessoas com deficiência. 
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A escassez de tecnologias assistivas continua a ser um desafio significativo. Embora 

tenham ocorrido avanços notáveis, muitos contextos ainda enfrentam carências de recursos 

tecnológicos adequados, dificultando a eliminação completa das barreiras de acessibilidade. 

No tocante à dimensão de acessibilidade instrumental, a falta de dispositivos de 

mobilidade e outras tecnologias específicas em algumas áreas geográficas representa uma 

barreira considerável para a independência das pessoas com deficiência, afetando sua 

participação na sociedade. No que diz respeito à dimensão de acessibilidade metodológica, 

as estratégias pedagógicas inclusivas surgiram como ferramentas eficazes. No entanto, a 

implementação enfrenta desafios, incluindo a carência de recursos e treinamento adequados 

para educadores. 

A dimensão de acessibilidade programática tem progredido graças à LBI, mas ainda é 

necessário um esforço contínuo para conscientizar e implementar políticas inclusivas em 

todas as esferas da sociedade. Vale ressaltar que a dimensão de acessibilidade natural exige 

mais atenção. A escassez de soluções que permitam às pessoas com deficiência desfrutar da 

natureza sem prejudicar o ecossistema é um aspecto que merece maior destaque. 

Em síntese, este estudo enfatiza o papel fundamental das tecnologias na promoção 

da inclusão de pessoas com deficiência. No entanto, a escassez dessas tecnologias representa 

um desafio significativo. É imperativo continuar desenvolvendo e disponibilizando 

tecnologias inclusivas, ao mesmo tempo em que se implementam efetivamente os princípios 

da LBI, para alcançar uma sociedade verdadeiramente inclusiva e acessível. 
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